
  

Pelo presente instrumé 

Judiciária de direito pút 

Couto, nº 32, Centro, 

ÂMARA MUNICIPAL DE ALTO RIO DOCE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Av. Carlos Couto, 32 — Centro 
CEP 36260-000 — Alto Rio Doce - MG 

CONTRATO Nº 003/2023, DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS QUE FAZEM ENTRE SI A CÂMARA 

MUNICIPAL DE ALTO RIO DOCE/MG E A 
EMPRESA | METRAB MEDICINA DO 

TRABALHO E DIAGNOSE BARBACENA LTDA. 

nto, a CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO RIO DOCE/MG, pessoa 

Lico, inscrita no CNPJ nº 01. 539, 789/0001- 6, “sediada na Avenida Carlos 

Alto Rio Doce, Minas Gerais, neste ato A Rntado por seu presidente, 

MARCO ANTÔNIO PEREIRA brasileiro, casado, vereador, filho de Antônio Afonso Ferreira € 

Efigênia Justina Santaná Ferreira, portador da carteira de identidade nº M**3670*, inscrito no CPF 

sob o nº *** 306.2261* 

MEDICINA DO TRAB 

nº 01.325.169/0001-84, 

doravante designada eg 

I BRANDÃO, BRASIL 

GUERRA BRANDÃO 

CÂMARA — 41 — CENTRO - BARBACENA 

Administrativo nº 02/20] 

com a Leij nê, 8166/93 E 
gos Was s 

condições a seguir expressas: . 

1. CLAUSULA PRIMEIRO — OBJETO 

li. 

e-Social, no âmbito da Câmara Municipal, conforme descrição: 

O presente termo 

, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa METRAB 

ALHO E DIAGNOSE BARBACENA LTDA, fnscrita no CNPJ/MF sob o 

sediada na GENERAL CAMARA -41 CENTRO, em BARBACENA MG 
TRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr. (a) NIVALDO DE PAIVA 

CASADO, MÉDICO DO TRABALHO, MARIA DE PAIVA 

540.136.04, RUA GENERAL 

RO, 

E SILVIO BRANDÃO, M -— 294.759, 2    
— MG, tendo em vista o que consta no Processo     

  

   
3 Dispensa Nº 02/2023, 

E demais legislação pertinente ao procedimento, medi 

» firmam o presente Contrato, em 

    

tem como objeto a prestação de serviços em atendimento às exigências do    
iv 

PA 14.535 - 
Merab. Medicina 

6 
ana POEP: 620 
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AMARA MUNICIPAL DE ALTO RIO DOCE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Av. Carlos Couto, 32 — Centro 
CEP 36260-000 — Alto Rio Doce - MG 

  

  

  

  

  

            

ITE DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS VALOR TOTAL | 
M 

01 PGR/PPRA Programa de Prevenção de Riscos Ambientais. 

R$ 1.000,00 
02 PCMSO Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional R$ 1.000,00 

03 03 LTCAT Laudo Técnico das Condições do Ambiente de Trabalho | R$ 1.200,00 

04 | Envio ao e-Sociall Rn: » |R$500,00 

Em) o 

HE 

2. | CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA y 
2.1. O contrato que obedecerá às condições estabelecidas no Processo Administrativo 02/2023 

será firmado com a emp 

(doze) meses, a contar à 

3. CLÁUSULA TERCE 

dl 

parcelado e R$ 3.493,62 

O valor total da 

em caso da pagamento a | 

3.2. 4 No valor acima é 
É És | 

   

previdenciários, fiscais € 

frete, seguro e outros necéssários ao cumprimento inte 

4. CLÁUSULA QUART 

4.1. Os recursos necessári 

orçamentária, no 01.002. 

5. CLAÚSULA QUINTA 

dal 

recebimento da Nota 

agência e conta corren 

O pagamento será 

    
resa, para prestação de serviços, objeto desse Processo, com vigência 12 

partir da data da assinatura do contrato. 

IRA —- DO VALOR DO CONTRATO 

contratação é de R$ 3.700,00(três mil e setecentos reais) — pagamento 
so 

(três mil, quatrocentos e noventa e três reais e sessenta e dois centavos) — 
gs go 

SRRenR 

sa so 

vista. 
É 

a RE bone 
stão incluídas todas as despesas o inárias diretas e indi 

  

    

    

Tr 

a o 
Ê à E ge ei E gd 

b, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais 

comerciais incidentes, bem comotaxa 

os à realização do objeto ora licitado correrão à conta da seguinte dotação 

00.01.31.0100.4003.000.3.3.90.39.00 FONTE 500. 

À — DO PAGAMENTO 

realizado no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, contados a partir do 

Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, ito em banco,     
te indicado pelo contratado. 

“sivaldg de Paiva fito 
E: 

RM 14,835 - CRFZÓT STA 
MARCO 
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5.2. Considera-se od 

atestar a execução d 

5.3. A Nota Fiscal d 

requisitos de hab 

administração em r 

29 da Lei 8.666/93. 

5.4. 

ou, ainda, circunstã 

financeira pendente, 

sobrestado até que 

para pagamento inic 

qualquer ônus para à 
E Ê 

e 

para pagamento. 

5.6. 

notificação, por escri 

mesmo prazo, aprese, 

a critênio. à da contrata 
é 

ST. / Não havendo re 

devêrá! comunicar a 

inadimplência da con 

que sejam acionados, os 

créditos. 

Sc 

contratual nos autos 

ampla defesa. 

5.9. Havendo a efetiv 

se decida pela rescisãd 

Havendo erro na 

Será consideradal 

Constatando-se q 

Persistindo a irreg 

AMARA MUNICIPAL DE ALTO RIO DOCE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Av. Carlos Couto, 32 — Centro 
CEP 36260-000 — Alto Rio Doce - MG 

orrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

o objeto do contrato. 

bu Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação dos 

litação estabelecidos no edital, podendo ser anexado pela própria 

Blação às certidões disponíveis em sites eletrônicos oficiais, conforme Art. 

apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

hcia que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

à Contratada providencie as medidas saneadoras, Nesta hipótese, o prazo 

far-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

Contratante. 

  

data do pagamento o dia em Fúue constar como » emitida a ordem bancária 

    

E Fo 

ualquer situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

Ito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, EBularize sua situação ou, no 

nte sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

aj
 

nte, 

   

  

   

   

g tratante 

as | quanto à 

fer efetuado, para 

tir o recebimento de seus 

rularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

a 
do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a 

ajexecução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

b do contrato, caso a contratada não regularize sua situa:    
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ESTADO DE MINAS GERAIS 
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$.10. Será rescindido |o contrato em execução com a contratada inabilitada, salvo por motivo de 
economicidade ou butro de interesse público de alta relevância, devidamente Justificado, em 
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

5.11. Quando do pagamento, será efetuada à retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
no que couber à Câmara Municipal. 

5.12. Nos casos de evéntuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 
de alguma forma, pata tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua 
apuração se fará degde a data de seu vencimento até à data do efetivo pagamento, em que os 
Juros de mora serão etiados à taxa de 0,5% (meio pn cento) ag mês, ou 6% (seis por cento) 
ao ano, mediante aplk cação da seguinte fórmula: 

  

E EM =IxNx VP, sendo: a 

  

EM = Encargos moratórios; edi 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento ea do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I= Índicé de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

    

    

mês (6/100) 1> -0, 00016438 I=(TX) [= 
E. É ; mta age Percentual da taxa anual o a a É 

do 365 ê é aa 

6. CLÁUSUI LA SEXTA | CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECU 

6.1. A execução: do objdto do presente contrato .s« 

contratos, que determindh o que for necessária para regulari 

do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93 e, na sua falta ou impedimento, pelos seus substitutos legais. 

6.2- Ficam reservados à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso 

singular, omisso ou duvidbso não previsto na Dispensa 02/2023, e em tudo o mais que se relacione 

com o objeto deste terma, desde que não acarrete ônus para a contratante ou modificação deste 

instrumento. 

6.3 - As decisões que ultrapassarem a competência da Diretoria Geral ou do fiscal de contrato 

deverão ser solicitadas, farmalmente, pela contratada, à autoridade administrativa imediatamente     

  

   

superior para através dela, Adotar medidas convenientes. 

. Nival 
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6.4. A contratada decl 

controle adotados pel 

explicações, esclarecim 

necessários ao desenvo 

6.5. A existência e a ati 

exclusiva da contratada 

ocorrência de irregulal 

corresponsabilidade da 

das penalidades previst: 

e imputados a falhas em 

7.CLÁUSULA SÉTIM 

7.1. DA CONTRATAN 

entos, soluções e 

TE 

AMARA MUNICIPAL DE ALTO RIO DOCE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Av. Carlos Couto, 32 — Centro 

CEP 36260-000 — Alto Rio Doce - MG 

ara antecipadamente aceitar todos os métodos de inspeção, verificação e 

n fiscalização, obrigando-se a fomnecer-lhe todos os dados, elementos, 

e comunicações de que esta necessitar e que forem julgados 

vimento de suas atividades. 

ação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, integral e 

no que concerne ao objeto da vertente contratação, do mesmo modo que a 

ridades decorrentes da execução contratual em causa não implica em 

contratante ou de seus prepostos, devendo ainda, a contratada, sem prejuízo 

is, proceder ao ressarcimento imediato à contratante dos prejuízos apurados 

  

suas atividades. 

A - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E. 

aa 

CONTRATADA 

  

       

7.1.1 — Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas negies termo de contrato. 

7.2 DA CONTRATADA 

7.2.1. Prestar os serviços 

7.2.2. Manter equipe | 

atendimento das consulth: 

7.2.3. Sempre que neces 

    

  

durante t 

9. CLÁUSULA. NONA 

9.1. Nas hipóteses de de 

de preceitos legais perti 

gravidade da falta, as seg 

9.1.1. Advertência por es 

9.1.2. Multa de 10%, cá 

atraso no cumprimento « 

contrato. 

9.1.3. Suspensão tempor 

pelo prazo de até 05 (cine 

quaisquer aa cobertos por este pets Re, 

todas a as cond 

    
8, objeto do contrato, na forma finda jun a CONTRATANTE. 

écnica disponível, no período de 08h às ho “nos dias úteis para o 

see Greg 

sário, a contratada deslocará um ou mais técnico a serviço da contratante, 

  

ições de habilitação e qualificação exigidas no processo fe contiatação. 

    - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
ae 

rimento parcial ou LO É das bi obr à ções assumidas ou de infringência 
E 

e 

   
   

  

hentes, a contratante poderá garantida a ampla defesa, aplicar segundo a 

  

uvintes sanções administrativas: 

crito. 

Lculada sobre o valor do contrato, quando decorridos 30 (trinta) dias de 

jas obrigações, ou pelo não atendimento à convocação para assinatura do 

ária do direito de participar de licitações e contratar com a Administração, 

   
   

Nivaldo É 
s 
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h 33062 EREIRA:00330622692 

Rua: Genero " PEREIRA-OU3I06, me 2023.03.21 
parpacená MG a 2692 , Ê 1HoBZ1 0300!  



  

9.1.4. Declaração de inli 

perdurarem os motivos 

própria autoridade que 

ressarcimento à Admin 

aplicada com base no ité 

9.1.5. A aplicação de m 

aplique as outras sançõe 

9.2. A aplicação de qual 

assegurará o contraditór 

de 1993, e subsidiariamd 

9.3. A autoridade compe 

conduta do infrator, o 

observado o princípio da 

9.4. As sanções aqui prel 

caso das multas, cumulal 

AÂMARA MUNICIPAL DE ALTO RIO DOCE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Av. Carlos Couto, 32 — Centro 
CEP 36260-000 — Alto Rio Doce - MG 

doneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

aplicou a penalidade que será concedida sempre que o contratado fizer o 

stração pelos prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção 

m anterior. 

ulta não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e 

s cabíveis. 

quer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

io e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, 

inte na Lei nº 9,784, de 1999, 
etente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

paráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

proporcional idade. du dio 

Vistas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 

iv amente, sem pre; uízo de outras Eiidas capiueis. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS VEDAÇÕES 

10.1. É vedado à contrats 

10.1.1. Caucionar ou utili 

10.1.2. Interromper a exé 

da contratante, salvo nos 

1. cAqusUk DECiA 

11.1. Dar-seá com o 

conformidade no cumpr 

deste instrumento. 

12. CLÁUSULA DÉCIN 

a) 

12.2 Por ato unilateral € 

do art. 78 da Lei nº 8.666 

prejuízo da aplicação das 

o 
o 12 

O presente Termo 

Amigavelmente, n 

  

ida: 

   atesto do Fiscal e a da çãO Had 

jmento da cláusula sétima e demais obrigações Blêvistas para execução 

  

TA SEGUNDA- RESCISÃO 

de Contrato poderá ser rescindido: 

escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos Ia XIle XVII 

de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 

sanções previstas neste termo. 

ps termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 199 

    
Metrab, - - Medicina do j 
Rua: General Câmara, Entro. PEREIRA: 0033062 
Barbacena - MG / CEP: 36.200.102 FONE: [Bj 3a3t.m4pe 2692 =   Assinado de forma digital 
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12.4 Os casos de 

CONTRATADA o dire 

12.5 A CONTRATA 

administrativa prevista 

12.6 O termo de resci 

o caso: 

12.6.1 Balanço dos eve 

12.6.2 Relação dos pag 

12.6.3 Indenizações e ni 

13 - CLÁUSULA DÉC 

13.1. Os casos omissos 4 

nº 8.666, de 1993, Lei 8| 

14. CLÁUSULA DÉCI 
14.1. Este contrato será 

art. 61, da Lei Nº 8.666/4 

15. CLÁUSULA DÉCI| 

15.1. Fica eleito o foro d 

questões ariundas da exe 

Assim ustadas, obrigar se 

(três) vias de igual teor ejfi 

  

MA 

PER 

jultas. 

O
 

H 

AÁMARA MUNICIPAL DE ALTO RIO DOCE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Av. Carlos Couto, 32 — Centro 

CEP 36260-000 — Alto Rio Doce - MG 

rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

ito à prévia e ampla defesa. 

IDA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

ho art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993, 

são será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme 

htos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos: 

hmentos já efetuados e ainda devidos; 

f o 
E É E 

Ê 

IMA TERCEIRA- DOS CASOS OMISSOS * 
grão decididos pela contratante, Mcdurando as disposições contidas na Lei 

078/90 Código de Defesa do Elhhumidor € démais normas aplicáveis. 

MA QUARTA - PUBLICAÇÃO 

publicado pela contratante en ne mural e 

3. 

MA QUINTA- FORO 

  

a Justiça Estadual, Comarca de Alto Rio 
gs AS 

Doce/MG, para dirimir quaisquer 

  

go 
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MARCO ANTÔNIO PEE 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

ALTO RIO DOCE/MG 

1 

1 
Pa 

Nival o 
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ii q 

NOME: (Came Ao 

CPF: ***073. 6/5. 3 

f Musso 
EA 
NOME: ( Jrrrorda 

CPE: +++. UG OZ AO, 

ÂMARA MUNICIPAL DE ALTO RIO DOCE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Nivaldo de Paiva Brandão   

age SG. 

tado. du] Po 
Eye 

  

a frorças Fereim Sonhos 
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